
PARECER Nº 917, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1630, DE 2015
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende acrescentar dispositivos à Lei nº 14.984, de 2013, que dispõe sobre o pagamento de indenização por morte ou invalidez e a contratação de seguro de vida em grupo.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Posteriormente, conforme o artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciado quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que a Lei nº 14.984, de 2013, determina que os militares do Estado, incluídos os temporários, e os servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial ou que exerçam atividades de risco acentuado em unidades da Secretaria de Administração Penitenciária, façam jus à indenização, em caso de morte ou de invalidez permanente, total ou parcial, que se dê em serviço, no deslocamento até seu local de trabalho ou em razão da função pública.
Esta propositura, por sua vez, objetiva ampliar a mencionada indenização, de modo que ela abranja também situações em que aqueles militares e servidores estejam: em Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar – DEJEM, em atividade municipal delegada ao Estado, ou no exercício de suas atribuições de direito ou de fato, ainda que fora de serviço.
Tais militares e servidores trabalham em prol da população paulista, atuando de forma preventiva e repressiva, quando necessário, a fim de garantir a ordem, a segurança e a lei, e reduzir os efeitos da criminalidade. Porém, devido a sua profissão, mesmo que fora de serviço, estão expostos constantemente ao risco de serem alvejados e agredidos - o que pode deixá-los com sequelas, comprometendo sua capacidade para o trabalho, e até impor-lhes a perda da própria vida, conferindo dor e sofrimento a seus parentes e amigos.
Portanto, entendemos que o Estado tem o dever de amparar financeiramente esses militares e servidores (e familiares) que, em decorrência de sua função maior de defender a sociedade, tenham sido vítimas da violência, comprometendo o sustento de sua família, já abalada pelas circunstâncias que motivaram a invalidez ou a morte de seu ente.
Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.630, de 2015.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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